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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Ponta Delgada, 14 de Julho de 2006
O Governo Regional, reunido em Conselho, em Ponta Delgada, no passado dia 12, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que regionaliza as competências para o reconhecimento de fundações com sede na Região. Estas competências eram, até aqui, da responsabilidade do Governo da República, passando agora a ser exercidas pelo Presidente do Governo Regional. Esta decisão do Governo, irá permitir ganhos de maior celeridade nos processos de reconhecimento deste tipo de entidades. 

2. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que prevê a possibilidade dos trabalhadores em situação de aposentação, bem como todos aqueles que se encontram em situação de reserva ou equiparada, fora da efectividade de serviço, exercerem funções públicas ou prestarem trabalho remunerado, nos serviços dependentes da Administração Regional Autónoma, pessoas colectivas públicas ou empresas públicas regionais.

3. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional, a ser submetida à Assembleia Regional, na qual é alterado o regime jurídico da bolsa de emprego público regional, designada por BEP-AÇORES.

A alteração agora introduzida visa constituir um instrumento privilegiado para a divulgação das oportunidades de emprego, ficando a divulgação e publicitação da oferta e da procura de emprego público na Região Autónoma dos Açores a fazer-se através desta bolsa e em órgãos de Comunicação Social regionais, caso se considere oportuno.

Esta medida, além de se traduzir numa profunda alteração no procedimento administrativo, enquadra-se no âmbito das políticas de desenvolvimento da sociedade de informação assim como nas políticas regionais de desburocratização e simplificação dos processos administrativos, já que toda a informação relativa ao emprego público passa a estar disponível através da Internet.

4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional, no qual é estabelecida a criação, na Administração Pública Regional, de quadros de pessoal a nível de ilha e a consequente afectação dos funcionários aos serviços e organismos existentes nessa ilha.

Com o presente diploma procede-se a uma significativa alteração deste modelo estrutural e à definição de soluções que potenciem uma mais adequada gestão dos recursos humanos da administração regional autónoma, no âmbito de uma nova geração de políticas que o Governo Regional tem vindo a implementar.

Essa afectação passa a fazer-se de forma célere e simplificada, através de despacho conjunto dos membros do Governo Regional das áreas da administração pública, das finanças e da respectiva tutela.

A implementação deste regime irá propiciar sinergias assim como o aproveitamento mais racional dos recursos humanos existentes em cada uma das ilhas, além de gerar uma maior sustentabilidade e autonomia dos meios disponíveis em cada um desses quadros de pessoal de ilha.

Esta profunda inovação procura também ir ao encontro da realidade arquipelágica da Região Autónoma dos Açores, na medida em que é eliminada a proliferação de micro quadros de pessoal constituídos nos diversos serviços ou delegações que se encontram sedeados em cada uma das ilhas.

Em suma, um quadro de pessoal único por ilha propicia um desenvolvimento integrado e sustentado da gestão dos recursos humanos e favorece os interesses e o desenvolvimento da própria ilha, valorizando, deste modo, a Região. Os funcionários públicos regionais ficam, pois, mais disponíveis para prestarem as suas funções em prol dos interesses económicos, sociais e culturais de cada uma das ilhas açorianas.

Por fim, o presente diploma prevê a possibilidade de criação, através de resolução do Conselho do Governo Regional, de centrais de serviços a nível de ilha, as quais visam organizar e disciplinar as prestações de funções públicas pelos funcionários, agentes e demais trabalhadores inseridos em determinadas carreiras profissionais.

5. Aprovar uma Resolução para apoio financeiro ao empréstimo, a contrair pela Câmara Municipal da Horta, para execução de três projectos de investimento em saneamento básico e um projecto de investimento em rede viária.

Este apoio do Governo Regional permitirá àquela Câmara Municipal um investimento global de 3.185.299,57 euros.

6. Aprovar uma Resolução na qual é estabelecida a obrigatoriedade dos serviços e organismos da Administração Regional passarem a dispor de formulários que permitam aos utentes exprimir a sua opinião sobre a qualidade dos serviços e organismos da administração regional, seus dirigentes, funcionários, agentes e demais trabalhadores. Esta medida corresponde à prossecução dos objectivos de melhoria da qualidade dos serviços públicos estabelecidos no Programa do Governo.

7. Aprovar uma Resolução na qual é estabelecida a obrigatoriedade dos serviços e organismos da Administração Regional, sempre que a natureza do pedido requerido pelos cidadãos o permita, satisfazerem de imediato as solicitações apresentadas. É estabelecida, também, a obrigatoriedade dos serviços a que os cidadãos se dirijam requererem oficiosamente a documentação em falta, nos casos em que os serviços e organismos da Administração Regional sejam detentores da documentação necessária à instrução dos processos. 

Deste modo, o Governo Regional aplica critérios de simplificação e de desburocratização de procedimentos, permitindo introduzir melhorias significativas na capacidade de resposta às solicitações apresentadas pelos cidadãos à Administração Pública Regional. As normas agora aprovadas evitam, também, que os utentes tenham que se deslocar a vários departamentos para adquirir a documentação solicitada.

8. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que regulamenta o Programa Regional de Apoio à Comunicação Social Privada – PROMEDIA. A regulamentação deste programa vem estabelecer as regras para a apresentação das candidaturas, pelos órgãos de Comunicação Social abrangidos, aos apoios a conceder pelo Governo Regional dos Açores. 

9. Aprovar uma Resolução que determina os plafonds a afectar às modalidades de apoio previstas no Programa Regional de Apoio à Comunicação Social Privada – PROMEDIA, ano 2006.

Os plafonds são os seguintes para cada modalidade:

a) Apoio à renovação tecnológica: 100 mil euros;

b) Apoio à difusão informativa: 200 mil euros;

c) Apoio à valorização profissional: 100 mil euros;

d) Regime especial de apoio às Ilhas da Coesão: 25 mil euros;

e) Apoio a actividades de interesse relevante na área de Comunicação Social: 75 mil euros.

10. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que extingue a Área Escolar de Ponta Delgada, integrando os estabelecimentos de educação e ensino sitos às freguesias da Fajã de Cima e Fajã de Baixo, o Infantário de Ponta Delgada e o Centro de Recursos de Educação Especial de Ponta Delgada na Escola Básica Integrada Canto da Maia, bem como os estabelecimentos de educação e ensino sitos nas freguesias do Livramento e S. Roque na Escola Básica Integrada Roberto Ivens.

Esta medida surge na sequência das alterações que o Governo Regional tem vindo a introduzir no sistema de ensino regional, de forma a permitir um melhor acompanhamento pedagógico dos alunos ao longo da sua vida escolar. As alterações agora introduzidas permitem a integração dos estabelecimentos da educação pré-escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico, nas unidades orgânicas que acolhem os alunos provenientes das freguesias limítrofes de Ponta Delgada.

Esta decisão do Governo constitui o culminar do processo de reestruturação da rede escolar da Região, que passa apenas a ser constituída apenas por unidades integradas.

11. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece o Programa Integrado de Incentivos ao Emprego.

Com esta decisão, o Governo Regional cria um programa coerente e integrado, conjugando as matérias referentes a incentivos à criação e manutenção de postos de trabalho, auto-emprego, reemprego e redução da precaridade laboral. 

Agregam-se, assim, num único programa, todas as iniciativas e regimes de apoio existentes nessa área, conseguindo-se um melhor conhecimento por parte dos interessados.

12. Aprovar uma Resolução que adjudica à empresa Teixeira Duarte, Engenharia e Construções, S.A., pelo valor de 2.279.080,54 euros e com o prazo de execução de 213 dias, a 1.ª Fase da Empreitada de Grande Reparação da EB1,2,3/JI Rui Galvão de Carvalho, em Rabo de Peixe, na Ribeira Grande, ilha de São Miguel. 

13. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera legislação de 2004, onde é estabelecido o regime jurídico da actividade de inspecção técnica de veículos a motor e seus reboques e o regime jurídico das inspecções técnicas de automóveis ligeiros, pesados e reboques. 

Assim, são introduzidas algumas alterações na periodicidade das inspecções a motociclos, ciclomotores, tractores agrícolas e seus reboques. É também eliminada a categoria de veículos de aluguer sem condutor, que passam a integrar a classificação de automóveis ligeiros. É, ainda, alterada a periodicidade das inspecções a automóveis pesados de passageiros e de mercadorias.

14. Aprovar uma Resolução declarando a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação de uma parcela de terreno, com a área de 1.038 metros quadrados, a desanexar de dois prédios rústicos, sitos nas Canadinhas, freguesia da Feteira, por necessária à construção da Variante à Estrada Regional n.º 1 – 1.ª, na cidade da Horta, Ilha do Faial.

15. Aprovar uma Resolução relativa à fixação dos limites orçamentais, de 3.500.000 euros, 750 mil euros, 250 mil euros e um milhão de euros para a concessão de apoios financeiros, respectivamente, aos projectos de investimento em alojamento turístico, de promoção turística, animação turística, e de promoção da segurança e qualidade alimentar no âmbito do SIDET - Subsistema para o Desenvolvimento do Turismo, cuja fase de candidatura decorre entre 15 de Junho e 15 de Outubro, para as ilhas de S. Miguel, Terceira, Faial e Pico. Para as ilhas de Santa Maria, Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo não existem fases de candidatura, nem qualquer restrição orçamental, sendo, por isso possível apresentar candidaturas em qualquer altura do ano.

16. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o regime de concessão de bolsas de estudo aos estudantes do curso de Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica, com vista a aperfeiçoar a sua regulamentação e melhorar a sua eficácia, nomeadamente clarificando o procedimento de candidatura e simplificando os procedimentos administrativos.

As alterações agora introduzidas mantêm a obrigatoriedade de prestação de serviço nos Açores após a conclusão do curso, sendo introduzidos novos critérios, nomeadamente, a criação de sanções à falta de aproveitamento escolar, simplificação de pagamentos. Procede-se, também, à majoração equilibrada entre os compromissos exigidos aos estudantes e as sanções a aplicar pelo seu incumprimento. 

17. Aprovar uma Resolução que fixa, para 2006, o descongelamento de 211 vagas de enfermeiros para os serviços de saúde do Serviço Regional de Saúde. Com esta abertura, o Governo Regional contribui para a melhoria do nível da prestação de cuidados de Saúde no arquipélago, introduzindo, ganhos de eficácia na gestão destes recursos humanos.

18. Aprovar uma Resolução que autoriza a Atlânticoline, SA, a executar um plano alternativo de organização do serviço público de transporte marítimo de passageiros e viaturas entre as ilhas da Região Autónoma dos Açores. Este plano irá vigorar pelo período de tempo exclusivamente necessário para obviar os condicionalismos surgidos com o navio “Bahia de Málaga”, contratado pela sociedade Transmaçor – Transportes Marítimos Açorianos, Ld.ª para a exploração do transporte marítimo inter-ilhas de passageiros e viaturas durante o ano de 2006.
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